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P A R E C E R

Da  COMISSÃO  DE  CONSTITUIÇÃO  E
JUSTIÇA,  no  uso  de  suas  atribuições,
sobre  o  Projeto  de  Lei  317/2023  de
procedência  do  Vereador  Luiz  Paulo
Amorim, que dispõe sobre a alteração de
denominação de logradouro, passando de
Benedito Rodrigues da Fonseca para Luiz
Fernando Silva, Gurigica  nesta Capital.

Relator: Vereador Leonardo Monjardim.

I – RELATÓRIO:

Trata-se de Projeto de Lei nº 317/2023, de autoria do
Vereador Luiz Paulo Amorim,  que pretende  a alteração de denominação de
logradouro, passando de Benedito Rodrigues da Fonseca para Luiz Fernando
Silva, Gurigica, nesta Capital.

Em análise,  verifica-se  na  tramitação  da  presente
proposição que após a leitura do expediente interno e discutida nas sessões,
veio  encaminhada  para  a  comissão  de  Constituição  e  Justiça,  bem  como
designada a relatoria para emissão de parecer técnico.

Não  foram  colacionadas  à  proposta  legislativa,  os
documentos necessários para o atendimento formal,  haja  vista  se tratar  de
modificação de definição da via, quais sejam, os comprovantes de residência
dos moradores

O processo foi enviado à Prefeitura, como de praxe
para a análise técnica acerca do local e se, o referido já possuía denominação,
com  a  resposta  a  Administração  Municipal  respondeu  no  sentido
supramencionado.

É o relatório, passo a opinar
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II – PARECER DO RELATOR:

No sentido da formalidade, o projeto não preenche
os requisitos para a sua regular tramitação, uma vez que são imprescindíveis
as confirmações dos endereços dos cidadãos que anuíram com a proposta.
Vide a exigência prevista no art. 48, III, do Código de Posturas Municipal. 

Com todo o respeito ao nobre colega, a falha não foi
corrigida a tempo.

III. CONCLUSÃO

Nessa  linha,  com  fulcro  no  art.  60,  I  e  II,  “b”  do
Regimento  Interno  da  Câmara,  opino  pela  ILEGALIDADE  da  proposta
legislativa.

Este é o parecer.

Palácio Atílio Vivácqua, data do protocolo..

__________________________________________
LEONARDO PASSOS MONJARDIM

VEREADOR RELATOR
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